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PORTARIA Nº 317, DE 10 DE JULHO DE 2018 (*)
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e em consonância com os
termos da Decisão nº 3.521/2009 do egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal,
R E S O LV E :

Art. 1º Republicar, na forma constante do anexo a esta Portaria, conforme novo modelo
aprovado na Decisão nº 3.306/2018-TCDF, a consolidação das informações relativas à força
de trabalho do Governo do Distrito Federal relativamente ao mês de junho de 2018.
Art. 2º Declarar que os dados constantes do demonstrativo foram encaminhados pelas
respectivas unidades administrativas.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO
____________
(*)Republicado por ter sido encaminhado com incorreções no original, publicado no DODF
nº 130, de 11 de julho de 2018, páginas 4 a 6.
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DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em, 04 de setembro de 2018

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 105,
parágrafo único, inciso III da Lei Orgânica do Distrito Federal, RESOLVE:
TORNAR SEM EFEITO a republicação da Portaria nº 317, de 10 de julho de 2018,
publicada no DODF nº 143, de 30 de julho de 2018, que alterou o novo modelo de força de
trabalho aprovado na Decisão nº 3.306/2018-TCDF.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

ACÓRDÃOS DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo: 128.000.757/2014, Recurso Voluntário n.º 86/2017, Recorrente: JBS S/A., Ad-
vogado: Fábio Augusto Chilo e/ou, Recorrida: Subsecretaria da Receita, Representante da
Fazenda: Procurador Márcio Wanderley de Azevedo, Relatora: Conselheira Ana Cláudia
Teixeira de Macedo, Data do Julgamento: 26 de abril de 2018.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 151/2018
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. RECOLHIMENTO ANTECIPADO. NÃO APLI-
CAÇÃO. REGIME ESPECIAL. LEI N.º 5.005/2012. ADESÃO. Restando comprovado que,
à época dos fatos geradores relatados no auto de infração, o recorrente já havia aderido ao
regime diferenciado de apuração do ICMS estatuído pela Lei n.º 5.005/2012, não há que se
falar em recolhimento antecipado do imposto na barreira, nos termos do art. 3.º, § 5.º da
mencionada lei. Recurso voluntário que se provê.
DECISÃO: Acorda a 1.ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para,
também a unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 08 de agosto de 2018
JOSÉ HABLE Presidente

ALEXANDER ANDRADE LEITE Redator ad hoc

Processo: 040.004.202/2013, Recurso Voluntário n.º 6/2017, Recorrente: ITAMAR COMÉR-
CIO DE ALIMENTOS LTDA., Advogada: Karina Germana de Souza Andrade e/ou, Re-
corrida: Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda: Procurador Daniel Beltrão de
Rossiter Corrêa, Relatora: Conselheira Cejana de Queiroz Valadão, Data do Julgamento: 27
de julho de 2018.

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 160/2018
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. DECRETO N.º 18.955/97. MERCADORIA.
CIRCULAÇÃO. NOTA FISCAL. INIDÔNEIDADE. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. MULTA.
APLICAÇÃO. Tendo o recorrente feito circular mercadoria acobertada por nota fiscal ini-
dônea, em operação sujeita ao ICMS, correta a imposição da multa por descumprimento de
obrigação acessória trazida pelo art. 368, I do Decreto n.º 18.955/1997. Recurso voluntário
que se desprovê.
DECISÃO: Acorda a 1.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora.

Sala de Sessões, Brasília/DF, 22 de agosto de 2018
JOSÉ HABLE Presidente

CEJANA DE QUEIROZ VALADÃO Redatora

Processo: 127.006.280/2013, Recurso Voluntário n.º 75/2016 e Reexame Necessário n.º
13/2017, Recorrentes e Recorridas: CINTHIA PEREIRA DA SILVA e Subsecretaria da
Receita, Representante da Fazenda: Procurador Márcio Wanderley de Azevedo, Relatora:
Conselheira Cejana de Queiroz Valadão, Data do Julgamento: 20 de julho de 2018.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 161/2018
EMENTA: ITCD. DOAÇÃO. NÂO CONSUMAÇÃO. FATO GERADOR. INOCORRÊN-
CIA. Em havendo declaração de não consumação das doações na própria DIRPF original da
contribuinte, não há que se falar em fato gerador do ITCD. Recurso voluntário que se provê
e reexame necessário que se desprovê.
DECISÃO: Acorda a 1.ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do Recurso Vo-
luntário e do Reexame Necessário para, também à unanimidade, negar provimento ao re-
exame necessário e dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto da Cons.
Relatora.

Sala de Sessões, Brasília/DF, 22 de agosto de 2018
JOSÉ HABLE Presidente

CEJANA DE QUEIROZ VALADÃO Redatora

Processo: 127.005.618/2013, Reexame Necessário n.º 98/2015, Recorrente: Subsecretaria da
Receita Recorrido: DARSON ASTORGA DELA TORRE, Representante da Fazenda: Pro-
curador Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa, Relatora: Conselheira Ana Cláudia Teixeira de
Macedo, Data do Julgamento: 26 de abril de 2018.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 162/2018
EMENTA: ITCD. DOAÇÃO DE IMÓVEIS. RESERVA DE USUFRUTO. BASE DE CÁL-
CULO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. Há de ser incluído na base de cálculo do ITCD
o valor da área construída do imóvel, conforme o valor constante do SITAF, haja vista que
foi subtraído do cálculo à época da ocorrência do fato gerador, a doação. Reexame Ne-
cessário que se provê.
DECISÃO: Acorda a 1.ª Câmara do TARF, à unanimidade, conhecer do reexame para, à
maioria de votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto da Cons. Relatora. Foram votos
vencidos os da Cons. Cordélia Cerqueira que negou provimento ao reexame, conforme sua
declaração de voto, e o da Cons. Cejana Valadão, que a acompanhou.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 22 de agosto de 2018
JOSÉ HABLE Presidente

RUDSON DOMINGOS BUENO Redator ad hoc


